
RECOMENDAÇÃO Nº 001/2017-CGMP
 

 
O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art.17,  inciso IV da Lei  Federal
nº8.625/93 e art. 29, inciso IV da Lei Complementar nº11 de 18 de janeiro de
1986, combinados com o art. 3º, III,  do Regimento Interno da Corregedoria-
Geral do Ministério Público:
 

CONSIDERANDO o que dispõe o art.27 da Lei Complementar Estadual nº11 de
18 de janeiro de 1996, que confere à Corregedoria-Geral do Ministério Público a
função  de  órgão  orientador  e  fiscalizador  das  atividades  funcionais  e  da
conduta dos membros do Ministério Público;
 

CONSIDERANDO a necessidade de serem minimizados os inconvenientes e os
prejuízos institucionais, naturalmente decorrentes da existência de Promotores
de Justiça que, em face do afastamento do titular, estejam cumulando as suas
naturais atribuições com aquelas afetas a outra Promotoria de Justiça, fazendo-
o  em razão do exercício  de  substituição automática  ou,  por  designação da
Procuradoria - Geral de Justiça;
 

CONSIDERANDO que  tais  situações  fatalmente  levarão  a  ocasionar  uma
inevitável  coincidência  de  pautas,  gerando  a  impossibilidade  de
comparecimento  do  Promotor  de  Justiça  a  todas  as  audiências  em que  for
obrigatória a participação do Ministério Público;
 

CONSIDERANDO,  ainda,  a  necessidade  de  se  eleger  prioridades,  tanto  na
atuação  judicial  como  na  extrajudicial,  respectivamente,  em  processos  e
procedimentos administrativos, preparatórios e/ou investigatórios acumulados
a  seu  cargo,  em  razão  das  hipóteses  dantes  mencionadas  (cumulação  de
atribuições),  RECOMENDA aos  Promotores  de  Justiça  que  adotem  as
providências abaixo relacionadas:
 
1  –  Que  informem  à  Corregedoria-Geral  o(s)  dia(s)  destinado(s)  ao
comparecimento  à  Promotoria  de  Justiça  substituída,  bem  como  a  sua
periodicidade;
 
2 - Que remetam, juntamente com o relatório mensal de substituição, certidões
dos  cartórios  das  comarcas  em  que  substitui,  a  pauta  de  audiências  e
processos  nos  quais  haja  intervenção  do  Ministério  Público,  bem  como
atualizem os procedimentos extrajudiciais em curso na Promotoria de Justiça,
especificando  natureza  do  procedimento,  assunto  e  data  da  última
movimentação, com o registro no sistema informatizado;
 



3 – Que apresentem um cronograma de trabalho, no prazo de 30 (trinta) dias,
tanto  no  que  se  refere  aos  processos  judiciais  como  aos  procedimentos
extrajudiciais, afetos às atribuições cumuladas, que estiverem em tramitação,
para que, após uma análise da Corregedoria-Geral, haja uma orientação e a
definição das prioridades;

 
4  –  Que  formalizem,  previamente,  solicitação  de  adiamento  da  audiência,
fundamentada na coincidência de pautas, mediante requerimento dirigido ao
presidente  do  feito,  instruída  com  a  certidão  do  cartório  que  comprove  a
simultaneidade dos  horários  para  realização dos  referidos  atos  processuais,
com  posterior  comunicação  à  Corregedoria-Geral  como  prevenção  de
responsabilidade (Art. 73, XII, LC nº 11/96);
 
5 – Fica revogada a Recomendação nº 03/2013 – CGMP.
 

Salvador, 10 de fevereiro de 2017.

 

     MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA
    Corregedor-Geral do Ministério Público


